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..4'zt. ..,,..	 SEGUNDOCONSELNODECONTIRMUNTES

Processo nu 10925.000332/92-90

SessãO de 3 21 de outubro de 1993 	 ACORDO No c'03-00.793A-
Recurso nen 5,1.105
Recorrente IND. E COM. DE MOVEIS KIRSCHNER LTDA.
Recorrida N DRE EM JonçAnn - sc

IPI - CREDITO TRIBUTÁRIO -. ATUALIZAÇPO MONEMARIA
MEMANTE UTILIZAÇflO DA TAXA REFEREM-SM-
TNAPLICABILIDADE [~ O RERIODO DE: FUJEREIRO A
AGOSTO DE IY?j. - A naturen ••ridica da TR 42 de
caráter remunera-Um-to, A clâusulm de L0~0

monetAria dos artigos da Lei ng 8.177/91 rho pode
ser substituída pela taxa referencial, consoante
ontendimento emanado do Egr"iie Supremo Tribunal
Federal e admitido pela CS T~. InéwlicAvej. o
Decreto ng 22.626, de 07,04,•933 (Lel da Usura).
aos ore:ditos tributârio. Nos proc(,mlifmitos
fiscalizatOirio externos. , os crêditos trUmstârios
relativos ac IFI exigidos em autos de 1nfra0Vo,
originados	 pur	 falta	 ou	 insuficiAncia	 de
recolhimento do imposto„ capitula-se a multa
prevista no inciso II do artigo 364 do Decreto no
37.931/92-RIPI. Recurso provido em parte

YJstos, relatada?, e discuti~ os nr~~s autos
de recurso inGerposto por IMD. E COM. DE MOVEIS K/RSCHNER LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso.

Sala das 3o 5e 	 cm 21 de outubro de 1993.
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7/	 0MM). D 00ru VIEIRA - Procurador-Reprosent:Ante
.. ,	 da Fazenda Na c: 	 lona,

vIsly) m sussm DE 2 4 FE lj 19 94

	Participaram, ainda, do pn.(mnte julgamento, os	 Comm,,dbei
RICARDO UflTE: RODRIGUES, MARIA TFUMELA vnscomcELLos DE: ALMEIDA,
SERGIO AFAMASIEIT, MAURO WASILEMSKT, CELSO ANGELO LISBOA cALLucci
e SEPASTIM BORGES TAWARY.
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-ktalgto	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

•Ctnit,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PrOCPSSO no	 10925.000332/92-90

Recurso Nom	 91.105
Acóreao Npr	 203-00.793
Recorrente:	 IND. E COM. DE MOVEIS KIRSCHNER LTDA.

R E t. A 4. O I 1 O

Por bem descreve • os fatos, adote e leio em sessao
o relatório que caimp'efe a decisao de tls, 30/4?, onde a autoridade

AU; ora de primeira instancia :julgou procedente . a lançamento.

gn ad a.,	 Celn "irá. hal te	 +e r ries	 E- e ru	 de
fls„ 4O/50„ onde, mais uma vez, alega a inconsttucienalidade da
litilizaçiao da taxa isitorencial diaria como tato' do atualizaçao
ennetaria c, a ilegalidade da robr.mlça de itirox; capitalizados
solirm jures, 5olicita, ao firma,. que seja declarada a
improcedOncia do presente auto do ini*a0.5s,

o raztaierio.,
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~FM DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
tak.

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUWTES

Processo no 10925.000332/92-90
Acôr~ no 203-00.793

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

Processo em ordem g recurso tempestTivo.

Em breve resumo, em que pese a exter g,ao do Recurso
apresentado, veril'i ca-se que a Recorrente ri ao contesta tal qual
nrur suas impugnaOes o mérito da exiflncia fiscal consubstanciado
no auto de infra 0R, de fis, 07,

Dist=da„	 isto	 sim, da aplicaçA .o	 da	 taxa
referencial s. IR - como fator de atualizaç'Ão monef,Aria do dMbito5
da ç;:7 ;::r. 	 Ce juros sobro juresg da multa de 100% sobre o
imposto reclamado.

Pela ordem das guestCes postas no Recurso, entendo
que„ quanto à primeira delas, d de se acatar . parcialmente as
rarfies da Recorrente, no tocante á exclusNo cler cálculos
rcauxtivos aos acresçamos de IR ! sobre o principal e multa, no
período de fevereiro a agosto de 1991,

Com efeito, o Egrégio Supremo Tribunal Federai

prol-luro:In guando do julgamento, no 1ilfd3, da ADIN no 193, de
25.0M.92, em extenso voto do Timo. Ministro-Relatar MOREIRA
álUES, o enttendilmante no sentido de que a natureza jerfcaca da TR
e de car~ n~iner .atório. bem como, que a cláuçmla da correOm
monetária des art~s da Lei ng B.177/91 WiNe pede ser substituída
pela taxa referncial.

WeCri bastasse, a CST orientou as SRE no soilt.ide de
o excluir' da MULTA a parcela relatáiva à TRM, tend(»-se em conta a

nI\/ a red1ç-.2R, dada ao artigo 9g da Lei no S.177/91, pelo artigo 30
da lua no S.21S/91.

Tal entendimento fazendárie determinou que, de
e .lacar.), tosse excluída a varía0o da TRD da multa.

Ora, a multa e consectário legal do tributo, como
acessório que segue o principal.

N~SP dia~ab, a reduçab determinada. pela CST,
mesmo que referente apenas à parte cla. multa, demonstra a olho nu
que a administraçáO reconhece a ilegalidade de dispositivo que
atualizava os credites pela TRD,

Logo, inegável sendo o reconhecimento em ser-
M/\ devida a exclusáb da atualizaçae da multa, devido também se terna

reconhecer a mesma parte relativa ao imposto, no rase 	 o
L -
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 ,;	 ~TEMO DA ECONOMIA JAZENDA E PLANEJAMENTO

,k.04S, 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10925.000332/92-90
Acárdao no 203-00.793

principal. raza1.) por que deverá Ser abolida de crOdito Lrlbutarlo
cei questae a TRD nele inserida, no NerlOde de fevereiro de 1991. a
,scjosto de 1991, tanto para o tribute quanto para a multa.

A segunda cpusto argniTla pela Recorrente diz
reupeito â suposta capitaliza0o dos juros aplicados em confronto
com o Decreto no 22.626= (Lei da Usura),

Preliminarmente, temsse como vemansosa a
jurisprudOncla no sentldo de ser inaplicAvel tal 1egisia0o a
credites tribetArios. An depois, o demonstrativo de Ils. 06, traz
CSM	 perTeíao	 inat.acável a capitulaa legai.	 dDS	 jlArTni,
meratóries.

E: vi ao é sdu: 'finalmente, entendo como correta a
aplica..ào de ar II 364, II. de KIP1722, effl relaçâ'o A multa, PiS
que o crédito tributéSrio lei detectado em fi.scalizaç nTo externa,
de iniciativa de fisç •alizaçXo. mediante auto de intraçãb.

Destar-te, dou parcial provimento ao veourso,
ri 'L? para afastar a aplicaçae da IR como fator de atualiza0o

M,..~1..fu'la. no periodo de fevereiro a agosto de 1991:i remaneseende
todas as demais exigncias est~adas no c. v '-1 	 tributário.

E a mau vate.

Sala das Sessffes, em 21'de eutubse d p 1993.
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